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c0NTRATO N" 20250540

PROCESSO ADMINISTRATIVO I,i' 3OO5OOO2/25

TERMO DE CONTRA-|O QUE FAZEM ENTRE O FUNDO

MUNICIPAL oT, SEÚNE E A EMPRESA PROHOSPITAL
COMERCiO HOLANDA LTDA

O(A) Fnndo Municipal de Saude, com sede no(a) Avenida José Funado cle Mâcedo, 318, Centro,

Jaguaribara / CE, inscrilo(a) no CNPJ/MF sob o 09.687.509/0001-29, neste ato representado(a) pelo(a)

Sr(a) ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, cloravante denomjnada CONTRATANTE, e o(a)

enpresa PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF N'
09.485.57410001-71 secliado(a) no(a) CAPTTAO HUGO BEZERRA, 181, BARROSO, Fortaleza / CE -

CEP: 60.862-730, doravãnte designada CONTRATADA, rreste ato representada pelo(a.) Sr.(a) JOSE

RUFINO DA SILVA NETO, portador(a) do CPF n" CPF/MF N" 456.691.633-20, tendo em vista o que

consta no Processo Adnrinistrâtivo no 30050002/25 e em obsewância às disposições da Lei n" 14.133, de

2021 ê nâ Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolven celebrar o presente Termo

de Côntrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025062501PE, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.
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1.3. São instrumento que vinculãm esla contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência; ]O5ERUFINODA
5]LVA

NETO456ó9163320

):\\TÇ

Á't

E+:?iili
84ffi
EiTúIE

Cenffo Aihninisn ativo Potcitlo Maia

Av. Bezeffa de Menez.es,350 -Centro- Jaguoribdra - Ceotó - CÊP: 63,490'000 - Telefotrc 88 - 3568.4534

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o objero do presente ins[umento é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL PERMANENTE
(APARELHOS E EQUIPAMENTOS) DE ACORDO COM A EMENDA DE N" 27OOOOO9 V]SANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ROSA DE LIMA DO

MUNiCIPIO DE JAGUARIBAR {-CE, conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas

no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supraciLados

clÁusura SEGUNDA - oe vrçÊNcre E DA pRoRRocAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do contrato, na
foma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de ügêncla será âutomaticamente pron'ogado, independentemente de temlo aditjvo,
quando o objeto não for concluído no período finrrado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, pÍevistâs neste instrumento.

ct Áusur,e r:BncEIRA - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo E GESTÃo
3.1. Os termos em relação ao regÍme de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBC0NTRATAÇÃ0
4.1. Nào será admjtida a subcontratação do objcto cor'rtratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 30.324,58 (trinta mil, trezentos e vinte e quatro reais e

cinquenta e oito centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive rributos e/ou illlpostos, encargos sociais, o'abalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de admiristraçào, frete, segui'o e outros necessálios ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meranrente estimativo, de fonrra que os pagamentôs devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente for necidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA . DO REAJUSTE E REPACTUAÇÂO
7.1 . Os preços inicialmente côntratados são fixos e ifieajustáve'is no prazo de um anô contado da data do
orçamento estimado.

7.2. Hpós o interregno de 1 (um) ano, e independenteinente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos

eíeitos financejros do últlmo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divr:lgação do(s) índice (s) de reajustarnento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja0T) divrlgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pàra reajuste será(ào), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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7,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento ver.rha(n) a ser extjnto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utiljzado(s), será(ão) adotado(s), enr substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s.1 pela leglslaçâo então em viBor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será pernitido a repactuação de preço para restabelecer o equiJíbrio ecoirômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos inrprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do confiato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇONS OO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições esrabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreÇões verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrlgido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.4. Aconrpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. ComunicaÍ a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito cle liquiclação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art, 143 da Lei n'14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento âo CONTRATADo do valor correspondente ao íornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação jutlicial a Procuradoria do Município para adoçào das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitâmente enitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimenlos ma]rjfestanente impertinentes, meramente
protelatór"ios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o
prazo de 10 (dez) dias, admjtida a pronogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
conrratado no prazo máximo de 30 (tfinta) dias.

8.1.10. Notiiicar os emilenles das garanlias quallto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constaütes deste Contrato e en] seus anexos,
assumindo como exclusivamerte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
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9.1,1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1,2. Comunic ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (ttois) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cump mento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às cleterminações regulares emiridas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclal'ecimenlo ou informação por eles solicitados (inciso II do an- 137 dâ Lei n'14.133, de

2021);

9.1.4. Reparar, coffigir, remover, reconstruir ou substjtuir, às suas expensas, no totâ] ou em p 1e, no

prazo ÍLxado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultârtes da execução ou dos mâteriais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como pol'todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhame;rto da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autofizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofi'idos;

9.1-6. Quando não for possível a verj{icação da legularidade no Sistema de Cãdastro de Fornecedores, o

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Plova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Cenidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.'1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT); e

9.1.6.6. Cerridões que comprovem a regularidade perante a Fazellda Municipal;

9.1.7. Responsabllizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, plevidenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em leglslação específica, cuja inadimplência nâo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anomral ou acidente que se vedfique no 1oca1 da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paraljsar, por determinação tlo CONTRA.TANTE, qualquer atividade qre não esteja sendo

executada cle acordo com a boa técnjca ou que ponha em risco a seguança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter durarÍe toda a vigêrcia do contlato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1.11. Cump r, duraitte todo o período de execução do conlrato, a reserya de cargos previstâ em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabllirado da Previclência Social ou para aprendiz, bem como as reseruas

de cargos pÍevjstas na iegislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o cãso, a reserva de calgos a que se refere a cláusula acima, no plazo íixado
pelo fiscal do contrato, cour a indicação dos empregados que preenchelam as referjdas vagas (parágrafo

único do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2O2l);

9.1.13. Guardar sigilo soble todas as infonrações obtidas em decorrência do cumprimento do col'rtrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulaclos legais ügentes de âmbito federal, estadual ou munlcipal, as nolruas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou iaudo técnico, ou certificação ou outl o documento que

venha a ser solicitaclo pelo CONTRATANTE.
f.i,16. Submeter previamente, por escfito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais

documertos da contralação.
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10.1. As paftes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expfessa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhanrento corn terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração cleverá ser informada no prazo de 5 (cinco) djas úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que veúam a sel celebrados pelo Contratado.

10.5. TermÍnado o tratamento dos dados nos termos do art. I5 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legars ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusuia, pern-ranecendo jntegralmente responsável por garantiÍ sua observâncja.

10.8. O ContÍatante poderá realÍzar diligência para aferir o cumprirnento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contatante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos clados pessoais pala cumplimento da LGPD,
inclusive quanto a evêntual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com Íegistro individuat rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), corr cada acesso,

data, horário e legistro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.1 0.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutiiização desses dados pe)a Adtrinistração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na folma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoi'idade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Cornete infração adminis{rativa o licitante que praticar quaisquer das l-tipóteses previstas

no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Del causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletjvo;
c) Der causa à inexecuÇão totar do conrraro; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresenl declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
duranLe a licitação elelrônica ou execução do contlato;

f) Fraudar a contratação ou praticar âto fraudulento na execução do contrato;

g) Compoflar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admlnistÍativas acima desc tas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTR {TA.DO der causa à iirexecução parcial do contato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 1 56 da Lei n" 'l 4.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de Iicital e contratar', quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Termo de Conüato, serrpre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (§4'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou corltratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativôs, pelo prazo
mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5' do art- 156 da Lei n' 14.133, de

2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (rrinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso supedor a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescjsão do
con[ato por descump]-imento ou cumprimento ilregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso l do
arr. 137 da Lei n" 14.1J3, de 2021,

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor to[41 do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Temo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de repalação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Terlno de Contralo poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§7' do ân. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da muha será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157 da Lei n' 74.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamenlo

eventrialmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, a}ém da pelda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021);

11.4.3. Pr:eviamente ao encaminhamento à cobrar]ça judicial, a multa poderá set recolhida
adminisn'aüvamente no prazo máximo de 30 (tdnta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competerte.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contralo poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (§
7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á enr processo administrativo qüe assegure o contraditói'io e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei l1'14.133, de 2021, para as peralidades de impedimento de licitar e cortratar e de declaração
de inidoneidade para licitff ou conLralar.

11.7. Na aplicação das sançÕes serão considerados (§1'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

11,7.1. A natueza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. As pec iaridades do caso concretoi JoSE Á$iladode
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11.7.3. As circunstâncias aglavantes ou atenuantes;

17.7 .4, Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, confome normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em ouüas leis de

Iicitações e contratos da Adn.:inistração Pública que tanbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntameflLe, nôs lTreslros autos, observados o lito
procerlimental e autoridade competente definidos na referida Lel (art. 159 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurÍdica do CONTRÂTADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle Contralo
ou para provoc confusão palrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, obseruados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. I60daLein'14.133,de2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação cla sanção, informal e n'lanter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedelal (àft. 161 da Lei
n'14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de hidoneidade para f.icitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na fonna do arl. 163 da Lei n" 14.133, de 2021 .

11.12. Os débiros do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administíaliva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes desle mesmo contrato ou de outlos
cortratos administrativos que o contratado possúa com o lrresmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contralo se extjngue quando cumpridas as obrigações de ambas as pa es, ainda que isso ocona
aües clo prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficar'á pron'ogada até a

conciusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do clonograma
fixado parâ o contrato.

12,3. O conúato se extingue quando a não conclusão do contrato referida ao item antedor deco[er de

cuipa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

12.3.2. Podeiá a Administlação opta pela extjnção do contrâÍo e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas err lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes cle cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos molivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
amigavelmenle, asseguraclos o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, rle 2021.

L2.4.2. '\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não testringÍr sua capacidade de coDchtir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de r'êscisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balânço dos eventos contratuais já cumpridos ou parclalmente cumpridos; 
JosE RUFtNo DA

12.5.2. Relação dos pagamer.rtos já efetuados e ainda devidos; r*,urlá,oruuq 
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12.5.3. Indenizações e mnltas.

12.6. A extinção do Contrato não conÍigula óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese en.r que será concedida indenização por meio de termo jndenizatório (caput do art.
131 da Lei n" 14.133, de 202i).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÀo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas deconentes da presente contralação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotaçãr: 0701.10.302.0010.2.03'l - Manut. das Atividades da Atencao
Secuncla ria em Saude, R$ 30.324,58 no elemento de despesa 44905208: Equipamentos e Material
Permarente, Equipamentos e Material Permanente - Aparelhos, Equipamentos, UtensÍlios Médico-
Odontológico, Laboratorial e Hospitalal, Aparelhos, Equiparlrentos, Utensílios Médico-Odontológico,
Laboratorial e Hospitalar
13.2. A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aplovação da Lei
Orçarnentária respectiva e liberação dos Üéditos corespondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
-14.1. 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2021, e demais normas {ederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos
corlratos.

CLÁUSULA DÉC]MA QUINTA. DAS ALTERAÇÕES
15.1. Evertuais alterações conüatuais leger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguir'rtes da Lei n"
L4.1.33, de 2021".

15.2. O CONTRATADO é obligado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco pol Cento) do valor inicial
atualizado clo corlftato.

15.3- Registros que não caracterizam alteração do cor'rtrato podem ser reahzados por: simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do alt. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
'l6.1. Não haver'á exigêncla de gârantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA . DA PUBLICAÇÃO
17.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instumento no Po al Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na fotma pÍevista no art.94 da Lei n'14.133, de 2021, bem como
dispolibilizar este TeÍmo de Conftato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede
n.runclial de computadores (jnterneQ, en.t alenção ao §2" do art. B'da I-ei n" 12.527, de 2011, c/c o inciso
Y do §3' do afi. 7" do Decreto rf 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA. Do FoRo
18.1. É eleiro o Foro da Comarca de Jaguaribara para didmir os litígios que decorrerem da execução
deste Telmo de Contlato qne não possam se. compostos pela conciliação, conforme §1" do art. 92 da Lei
r'14.133, de 2021.

JOSE aíinado de

nurrrrro i?,üi',i,i1§,i

DA SILVA ilHâ.,uu,,u,,

NETo:as6 334*,

69',t63320 i3;"1',,T,.,,

ffi
Eü'íIE

(,?nt,'o Ad ini\tiatiro Potct't1a \'laia

At. tserctto de MeneTes.150 {:enú'o- I d9 uoribít ro - a:co rá - CEP: 63.190-0A0 - Teltlotrc 88 - 3568.1534

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

E

s

ÊjjsÉ
Éiá?E
ã-4N,r
9..!Ed

:iTPE



I
F,q

i,.tA

t!ô

E
c)

êrl

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

JAGUARTBARA/CE, 05 de agosto de 2025

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

09.687.509/0001-29

ANA MARIA DE OLI}'EIRA AQUINO NETA

(
i\

Õ

;l

Responsável legal da CONTRATANTE

rosE RUFTNo DA frl§t?ftT"Jr;,lii"'*'
SILVA NEro:4566e 1 63 32 o

),dos: 2025.08.05 1 5:08:l 6
NETO:45669163320 ;3oo

PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA

cNPJ/MF N" 09.485.57410001-71

JOSE RTJFINO DA SILVA NETO

Responsável legal da CONTRATADA

G,l**r /.s -L, l/r/r,t.
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